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CAPÍTULO I 

 DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 

Artigo 1º 

O Estabelecimento: descrição e localização 
 

O COJ, Centro de Ocupação Juvenil, integrado no contexto do Projeto de Luta Contra 

a Pobreza, Rosto – Recuperar o Sorriso Transpondo Obstáculos, sedeado na EB 2,3 

Manuel de Figueiredo, é uma resposta social do CRIT, através de um acordo de 

cooperação entre a Instituição e o Instituto da Segurança Social, de CATL, com 

funcionamento clássico sem almoço, desde 1 de Setembro de 2005. 

 

 

Artigo 2º 

Legislação Aplicável 

 

O funcionamento do Centro de Ocupação Juvenil, rege-se pelo regulamentado no 

Decreto-Lei nº64/2007 e no Despacho normativo nº96/89 de 21 de Outubro, 

relativamente ao funcionamento da resposta de CATL. 

 

 

 

Artigo 3º 

Serviços prestados  

1. O Coj tem por objetivo satisfazer as necessidades e interesses das crianças/jovens 

que, frequentando a EB 2, 3 Manuel Figueiredo, nele se encontram inscritas. 

Funcionando como serviço de apoio educativo e recreativo, atua no sentido de ocupar 

os tempos livres dos mesmos, proporcionando-lhes atividades, serviços e respostas que 

funcionem como um estímulo positivo no sentido do seu desenvolvimento pessoal e 

social. 

 

 

 

 

 

Regulamento Interno – Coj Rosto Jovem 
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Artigo 4º 

Objetivos da Resposta Social 

 

Objetivo geral: 
- Dinamização de atividades de tempos livres que promovam o desenvolvimento dos 

jovens inscritos neste espaço, trabalhando essencialmente as áreas: social, pedagógica e 

cognitiva. 

 

Objetivos específicos: 

 

a) – Melhorar os resultados escolares dos alunos; 

b) – Dotar os alunos de estruturas de apoio que lhes permitam trabalhar em equipa de 

forma salutar, promovendo o desenvolvimento da socialização; 

c) - Destacar os dias temáticos e sua relevância, desenvolvendo atividades de ordens 
várias; 

d) – Desenvolver a criatividade, destreza manual, coordenação motora, para além de 

alargar os conhecimentos em termos de técnicas manuais; 

e) – Adquirir noções básicas de informática na ótica do utilizador, bem como pesquisar 

e selecionar informação na internet; 

f) – Estimular o raciocínio lógico, memória, organização espácio-temporal e socialização. 

 

 

 

Artigo 5º 

Projeto Educativo (PAA) 

 

1. Para proporcionar aos jovens um contexto contribuinte para o seu desenvolvimento 

pessoal e social, o COJ elabora um Projeto Educativo com um conjunto diversificado de 

atividades, definido em função dos interesses e das necessidades dos jovens e das suas 

famílias. 

 

2. O Projeto Educativo é afixado na Resposta Social, sendo objeto de avaliação contínua, 

podendo resultar daí eventuais reformulações em benefício da população juvenil. 

 

3. Os Planos de Férias são elaborados ao longo do ano, em função dos alunos inscritos 

em cada um desses mesmos períodos (Natal, Páscoa e Verão), no sentido de serem o 

mais adequado possível aos interesses dos mesmos. Estes são enviados aos 

encarregados de educação que realizem a inscrição no respetivo período de férias. 
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Artigo 6º 

Atividades 

 

A prestação de serviços abrange: 

1. A realização de atividades e a disponibilização de respostas de ocupação de tempos 

livres, aos utentes desta Resposta Social, durante todo o horário de funcionamento, em 

períodos letivos e períodos de férias; 
 

2. A realização das seguintes atividades, que decorrem e se adequam mediante a procura 

e as manifestações de interesse por parte dos clientes: 

a) Orientação do Estudo e Apoio Psicopedagógico; 

b) Programa de Organização do Método de Estudo; 

c) Informática; 

d) Artesanato/Artes Plásticas; 

e) Comemoração de Dias Temáticos; 

f) Jogos Didáticos; 

g) Play Station/Wii; 

h) Dinamização de diversos Clubes. 

 

 

Artigo 7º 

Fundamentação 

 

1. O presente regulamento contém as normas que dizem respeito às relações 

contratuais e obrigacionais do Coj, para com as crianças/jovens que frequentam as suas 

atividades (letivas e não letivas).  

2.  A matrícula e frequência do Coj, pressupõe a implícita aceitação pelo encarregado de 
educação, dos princípios, obrigações, orgânica desenvolvida e métodos pedagógicos 

adotados.  

 

 

Artigo 8º 

Objetivos do Regulamento 

O Presente Regulamento Interno de Funcionamento visa: 

 

1.  Promover o respeito pelos direitos das crianças/Jovens inscritos; 

2. Assegurar a divulgação e o cumprimento das regras de funcionamento da Resposta 

Social. 
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CAPÍTULO II 

PROCESSO DE ADMISSÃO DOS CLIENTES 

 

 

 

Artigo 9º 
Admissão dos Clientes 

 

Poderão ser admitidas crianças/Jovens com idades compreendidas entre os 9 e os 16 

anos, frequentadores da EB2,3 Manuel de Figueiredo. Estes limites etários poderão ser 

objeto de ajustamento em casos excepcionais, designadamente para atender ao grau de 

desenvolvimento da criança de acordo com as suas necessidades específicas. 

 

 

 

 

Artigo 10º 

Candidaturas: Inscrição/Reinscrição 

Para efeitos de admissão, o cliente deverá inscrever-se através do preenchimento de 

uma ficha de inscrição/reinscrição, disponibilizada na sede do Coj ou via email, na qual 

constarão os seus dados pessoais e as atividades que pretende frequentar.  

 

Esta deverá ser entregue devidamente preenchida e assinada pelo encarregado de 

educação, devendo ainda fazer-se acompanhar da cópia do boletim de vacinas e de uma 

foto tipo passe do cliente, bem como o pagamento da respetiva anuidade. 

 

 

 

Artigo 11º 

Critérios de Admissão 

A admissão de jovens processa-se de acordo com a capacidade de resposta do COJ, a 

nível de espaço e recursos humanos, respeitando sempre a ordem de chegada dos 

mesmos. Caso se verifique necessário será preenchida a lista de espera, sendo admitidos 

os clientes também por ordem de pedido. 

 

Proceder-se-á a uma primeira fase de admissão dos Jovens, no início do mês de maio / 

junho, para o ano letivo seguinte. Nesta primeira fase, terão prioridade de inscrição: 

 

- Todos os clientes que se encontrem já a frequentar a Resposta Social, bem como os 

respetivos irmãos(ãs); 

- Os clientes do Atl “Os Rostinhos”, a frequentar o 4ºano de escolaridade; 

- As crianças/jovens com necessidades educativas especiais, com deficiência, desde que, 

em função da natureza e grau da deficiência, a Resposta Social reúna condições para lhes 

prestar o apoio necessário. 
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Nesta fase, apenas serão admitidos, no máximo, 50 clientes, os quais serão integrados, 

por ordem de chegada, no dia da inscrição.  

 

Na eventualidade de não ser preenchida a totalidade das vagas, estas serão também 
disponibilizadas numa segunda fase, apenas em setembro, aquando do arranque do ano 

letivo, em data a definir.      

 

As restantes 50 vagas serão disponibilizadas no dia da apresentação por ordem de 

chegada. Nesse mesmo dia, na impossibilidade de se apresentar o Encarregado de 

Educação do cliente para proceder à respetiva inscrição, poderá este nomear outra 

pessoa em sua substituição, salvaguardando que a inscrição de cada cliente seja 

representado por uma pessoa. 

 

Cada pessoa poderá realizar apenas a inscrição de um aluno(a), à exceção de situações 

em que dois ou mais alunos sejam irmãos. 

   

  

Artigo 12º 

Plano Individual (PI) 

 

Aquando da inscrição ou reinscrição de um cliente, deverá ser elaborado um plano 

individual, onde constarão os objetivos de intervenção com o mesmo, bem como as 

metas definidas, encontrando-se este sujeito a revisões anuais e avaliações 

quadrimestrais. 

 

 

 

Artigo 13º 

Admissão de Jovens com necessidades educativas especiais 

 

a) Poderão ser admitidas crianças/jovens com necessidades educativas especiais, com 

deficiência, desde que, em função da natureza e grau da deficiência, a Resposta Social 

reúna condições para prestar o apoio devido. As situações especiais deverão ser 

analisadas caso a caso. 

 

b) Poderão ser admitidas crianças/jovens, integrados no ensino especial da EB23 Manuel 

de Figueiredo, devendo, para efeitos de inscrição, ser entregues:  

- os documentos identificados no artigo 10º.  
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Artigo 14º 

Comparticipação Familiar 

 

1. Definição de Comparticipação Familiar 

Considera-se comparticipação familiar, o valor pago pela utilização dos serviços e 

equipamentos sociais, determinado em função da percentagem definida para o COJ, a 

aplicar sobre o rendimento per capita do agregado familiar. 

 

2. Agregado Familiar 

2.1. Para além do utente do COJ, integra o agregado familiar o conjunto de pessoas 

ligadas entre si por vínculo de parentesco, afinidade, ou situações similares, desde que 

vivam em economia comum, designadamente: 

a) Cônjuge, ou pessoa em união de facto há mais de dois anos; 

b) Parentes e afins maiores, na linha reta e na linha colateral, até ao 3.º grau: 

c) Parentes e afins menores na linha reta e na linha colateral; 

d) Tutores e pessoas a quem o utente esteja confinado por decisão judicial ou 
administrativa; 

e) Adotados e tutelados pelo utente ou qualquer dos elementos do agregado familiar e 

crianças e jovens confiados por decisão judicial ou administrativa ao utente ou a 

qualquer dos elementos do agregado familiar. 

2.1.1. Sem prejuízo do disposto o ponto anterior, não são considerados para efeitos do 

agregado familiar, as pessoas que se encontram nas seguintes situações: 

a) Tenham entre si um vínculo contratual (por ex. hospedagem ou arrendamento de 

parte da habitação); 

b) Permaneçam na habitação por curto período de tempo. 

 

2.2. Considera-se que a situação de economia comum se mantém nos casos em que se 

verifica a deslocação, por período igual ou inferior a 30 dias, do titular ou de algum dos 

membros do agregado familiar e, ainda que por período superior, se a mesma for devida 

a razões de saúde, escolaridade, formação profissional ou de relação de trabalho que 

revista caráter temporário. 

 

3. Rendimentos do Agregado Familiar 

3.1. Para efeitos de determinação do montante de rendimento do agregado familiar 

(RAF), consideram-se os seguintes rendimentos: 

a) do trabalho dependente; 

b) do trabalho independente – Rendimentos Empresariais e Profissionais; 

c) de pensões; 

d) de prestações sociais (exceto as atribuídas por encargos familiares e por deficiência); 

e) bolsas de estudo e formação (exceto as atribuídas para frequência e conclusão, até ao 

grau de licenciatura); 

f) prediais; 

g) de capitais; 
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h) Outras fontes de rendimento (exceto os apoios decretados para menores pelo 

tribunal, no âmbito das medidas de promoção em meio natural de vida). 

 

3.1.1 Para os rendimentos empresariais e profissionais no âmbito do regime simplificado 

é considerado o montante anual resultante da aplicação dos coeficientes previstos no 

Código de IRS ao valor das Vendas de mercadorias e de produtos e de serviços 

prestados. 

3.1.2 Consideram-se rendimentos para efeitos da alínea C), no ponto 3.1., as pensões de 

velhice, invalidez, sobrevivência, aposentação, reforma, ou outras de idêntica natureza, 

as rendas temporárias ou vitalícias, as prestações a cargo de companhias de seguros ou 

de fundos de pensões e as pensões de alimentos. 

3.1.3. Consideram-se rendimentos prediais os rendimentos definidos no artigo 8.º do 

Código do IRS, designadamente, as rendas dos prédios rústicos, urbanos e mistos, pagas 

ou colocadas à disposição dos respetivos titulares, bem como as importâncias relativas à 

cedência do uso do prédio ou de parte dele e aos serviços relacionados com aquela 

cedência, a diferença auferida pelo sublocador entre a renda recebida do 

subarrendatário e a paga ao senhorio, à cedência do uso, total ou parcial, de bens 

imóveis e a cedência de uso de partes comuns de prédios. 

3.1.3.1. Sempre que desses bens imóveis não resultem rendas, ou destas resulte um 

valor inferior ao determinado nos termos do presente ponto, deve ser considerado 

como rendimento o montante igual a 5% do valor mais elevado que conste da caderneta 

predial atualizada ou de certidão de teor matricial, emitida pelos serviços de finanças 

competentes, ou do documento que haja titulado a respetiva aquisição, reportado a 31 

de Dezembro do ano relevante. 

3.1.3.2. O disposto no ponto anterior não se aplica ao imóvel destinado a habitação  

permanente do requerente e do respetivo agregado familiar, salvo se o seu valor 

patrimonial for superior a 390 vezes o valor da Retribuição Mínima Mensal Garantida 

(RMMG), situação em que é considerado como rendimento o montante igual a 5% do 

valor que exceda aquele limite.  

3.1.4. Consideram-se rendimentos de capitais, os rendimentos definidos no artigo 5º. do 

Código do IRS, designadamente, os juros de depósitos bancários, dividendos de ações 

ou rendimentos de outros ativos financeiros, sem prejuízo do disposto no ponto 

seguinte. 

3.1.5. Sempre que os rendimentos referidos no ponto anterior sejam inferiores a 5% do 

valor dos créditos depositados em contas bancárias e de outros valores mobiliários, de 

que o requerente ou qualquer elemento do seu agregado familiar sejam titulares em 31 

de Dezembro do ano relevante, considera-se como rendimento o montante resultante 

da aplicação daquela percentagem. 

3.2. Para apuramento do montante do rendimento do agregado familiar consideram-se 

os rendimentos anuais ou anualizados.  
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4. Despesas fixas do agregado familiar 

4.1. Para efeitos de determinação do montante de rendimento disponível do agregado 

familiar, consideram-se as seguintes despesas fixas: 

a) O valor das taxas e impostos necessários à formação do rendimento líquido; 

b) Renda de casa ou prestação devida pela aquisição de habitação própria e permanente; 

c) Despesas com transportes, até ao valor máximo da tarifa de transporte da zona de 

residência; 

d) Despesas com saúde e a aquisição de medicamentos de uso continuado em caso de 

doença crónica.  

4.2. Ao somatório das despesas referidas nas alíneas b), c) e d) do ponto 4.1. podem as 

instituições estabelecer um limite máximo do total de despesas a considerar, 

salvaguardando que o mesmo não seja inferior à RMMG. Nos casos em que essa soma é 

inferior ao RMMG, é considerado o valor real da despesa.  

 

5. Cálculo para apuramento do montante de rendimento per capita mensal, 

do agregado familiar 

5.1. O rendimento per capita mensal é calculado de acordo com a seguinte fórmula: 

RC= RAF/12 – D 

N 

Sendo:  

RC= Rendimento per capita mensal  

RAF= Rendimento do agregado familiar (anual ou anualizado) 

D= Despesas mensais fixas 

N = Número de elementos do agregado familiar 

 

 

 

6. Prova dos rendimentos e das despesas fixas 

6.1. A prova dos rendimentos do agregado familiar é feita mediante a apresentação da 

declaração do IRS, respetiva nota de liquidação e outros documentos comprovativos da 

real situação do agregado. 

6.1.1. Sempre que haja dúvidas sobre a veracidade das declarações de rendimento e 

após efetuadas as diligências que se considerem adequadas, pode a instituição 

convencionar um montante de comparticipação familiar até ao limite da comparticipação 

familiar máxima.  

6.1.2. A falta de entrega dos documentos a que se refere o ponto 6.1., no prazo 

concedido para o efeito, determina a fixação da comparticipação familiar máxima.  
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6.1.3. A prova das despesas fixas do agregado familiar é efetuada mediante a 

apresentação dos respetivos documentos comprovativos. 

 

7. Montante máximo de comparticipação familiar 

7.1. A comparticipação familiar máxima, calculada nos termos das presentes normas, não 

pode exceder o custo médio real do utente verificado no COJ, no ano anterior, salvo se 

outra solução resultar das disposições legais, instrumentos regulamentares e outorgados 

entre a Direção da Instituição e o Ministério responsável por esta área. 

7.2. Considera-se custo médio real do utente aquele que é calculado em função do valor 

das despesas efetivamente verificadas no ano anterior com o funcionamento do COJ, 

atualizado de acordo com o índice de inflação, e do número de utentes que 

frequentaram o COJ nesse ano.  

 

8. Redução da comparticipação familiar 

Haverá lugar a uma redução de 10% na comparticipação familiar mensal quando o 

período de ausência, devidamente fundamentado, exceda 15 dias seguidos.  

 

9. Revisão da comparticipação familiar 

9.1.  As comparticipações familiares, em regra, são objeto da revisão anual, a efetuar no 

início do ano letivo ou no início do ano civil. 

9.2. Por alteração das circunstâncias que estiveram na base da definição da 

comparticipação familiar de determinado agregado familiar pela utilização do COJ,  

designadamente, no rendimento per capita mensal, pode a instituição proceder à revisão 

da respetiva comparticipação.  

 

10. Apuramento do montante da comparticipação familiar. 

10.1. Para determinação da comparticipação familiar pela utilização dos equipamentos e 

serviços do COJ, o agregado familiar, de acordo com o rendimento per capita mensal 

apurado, é posicionado num dos seguintes escalões indexados à RMMG: 

Escalões 1º 2º 3º 4º 5º 6º 

RMMG ≤30% 
>30% 

≤50% 

>50% 

≤70% 

>70% 

≤100% 

>100% 

≤150% 

> 

150% 
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10.2. O valor da comparticipação familiar mensal determina-se pela aplicação de uma 

percentagem ao rendimento per capita mensal do agregado familiar, definida pela 

instituição conforme quadro seguinte:  

 

Serviços e 

Equipamentos 

Escalões de Rendimento  

Percentagem 

a aplicar 

sobre o 

rendimento 

per capita 

 

 

 

Centro de 

Atividades de 

Tempos Livres 

 

Clássico 

sem 

Almoço 

1º 2º 3º 4º 5ºe 6º 

5% 7% 10% 12,5% 15% 

 

 

 

CAPÍTULO III 

FUNCIONAMENTO EM GERAL 

 

 

Artigo 15º 

Horário de Funcionamento/Interrupções 

 

A Resposta Social funciona diariamente, das 9 às 18 horas sem interrupção, a fim de 

assegurar todo e qualquer horário de tempos livres dos alunos inscritos e, durante os 

períodos de férias de Natal, Páscoa e Verão, entre as 9.00 e as 17.00.  

 

Qualquer interrupção ao funcionamento do Coj, será deliberada casuisticamente pela 

Direção da Instituição, sendo comunicada antecipadamente aos encarregados de 

educação. 

 

 

Artigo 16º 

Entrada e Saída de Jovens 

 

1. O COJ funciona em regime aberto, podendo os jovens entrar e sair a qualquer 
momento. 

 

2. Em algumas atividades e em situações em que o encarregado de educação ou o 

docente responsável o solicite, o COJ poderá condicionar o acesso ou a saída do jovem. 
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             Artigo 17º 

Funcionamento Geral e Capacidade 

O Coj tem capacidade e acordo com a Segurança Social para 100 crianças/jovens. O 

número de vagas será avaliado consoante o número de inscrições, relação de Recursos 

Humanos e face ao espaço disponível para o pleno desenvolvimento de todas as 

atividades. 

 

 

 

Artigo18º 

Objetos e bens pessoais 

 

1. O COJ não assume a responsabilidade por quaisquer bens que sejam propriedade dos 

jovens e que eventualmente se extraviem ou se danifiquem, cabendo ao jovem a 
responsabilidade sobre a sua guarda. 

 

2. Para o desenvolvimento de algumas atividades, o COJ pode requerer aos jovens a 

utilização de algum equipamento específico, o qual é da responsabilidade dos mesmos. 

 

 

 

Artigo 19º 

Seguro 

 

Durante o ano letivo, em caso de acidente, será acionado o seguro escolar do aluno, já 

que nos encontramos dentro de um estabelecimento escolar. Em períodos não letivos, 

o aluno beneficiará de um seguro de acidentes pessoais, suportado pela Instituição, com 

cobertura em morte, invalidez permanente, despesas de tratamento e responsabilidade 

civil. 

 

 

 

Artigo 20º 

Saúde dos Jovens – Condições de Frequência 

 

1.   Não é permitida a entrada de jovens que apresentem sintomas de doença. 

2. Nesses casos, o COJ pode exigir a apresentação de declaração médica que 

salvaguarde qualquer perigo de contágio. 

3. Não é permitida a frequência de jovens portadores de pediculose. 
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Artigo 21º 

Colaboração com a família 

 

1. Tendo o COJ objetivos de promoção do desenvolvimento educativo e social dos 

jovens, para além da ocupação dos seus tempos livres, manifesta uma atitude de 

abertura e disponibilidade em função dos interesses e das necessidades dos 
encarregados de educação daqueles, considerando o seu contributo como importante 

para a definição dos Planos de Atividades e Plano Individual a concretizar. 

 

2. Em situações pontuais, o COJ manifesta a sua disponibilidade para, em resultado da 

solicitação dos encarregados de educação, assegurar a guarda dos jovens. 

 

 

 

Artigo 22º 

Condições de saúde dos colaboradores da Resposta Social 

 

De acordo com o definido para o Centro de Reabilitação e Integração Torrejano, as 

condições de saúde dos colaboradores do COJ são analisadas pelo serviço de medicina 

do trabalho correspondente. 

 

 

 

CAPÍTULO IV 

DIREITOS E DEVERES 

 

 

Artigo 23º 

Direitos do Cliente 

 

Para além dos direitos definidos no Regulamento Interno do CRIT, o cliente tem o 

direito de usufruir do espaço físico do Coj, bem como de todas as atividades que neste 

se realizem, tenham estas lugar em período letivo ou não letivo.  

 

 

 
Artigo 24º 

Deveres do Cliente 

 

Para além dos deveres definidos no Regulamento Interno do CRIT, o cliente será 

obrigado a respeitar a integridade do espaço físico do Coj, utilizando adequadamente os 

equipamentos e materiais neste existente, desde que se encontrem à sua disposição, por 

ordem dos responsáveis pelo espaço.  

 

 

 



  

  
 

 

  Crit 16.12.21                                              Versão 07                                 IMP02.IT02.PC01.COJ 

 

Artigo 25º 

Disciplina do Cliente 

 

Serão excluídos os alunos que manifestem intenção de desistir; que não realizem os 

pagamentos das comparticipações ou apresentem condutas impróprias merecedoras de 

punição, sendo esta última situação, comunicada à Coordenadora da Resposta Social  
que, analisa e avalia o caso a fim de decidir qual a sanção a aplicar, a qual será graduada 

consoante a gravidade e reincidência das ocorrências, através de : 

a) Advertência verbal; 

b) Repreensão escrita; 

c) Suspensão temporária de direitos; 

d) Expulsão. 

1. A sanção de suspensão prevista na alínea c), não poderá ser inferior a 3 dias, nem 

superior a 30. 

2. A Expulsão será aplicada pela Direção mediante informação da Coordenadora. 

 
 

Artigo 26º 

Deveres da Resposta Social COJ 

 

São deveres da Resposta Social COJ: 

 

1. Garantir o ambiente físico adequado, proporcionando as condições necessárias para o 

desenvolvimento das atividades, num ambiente ajustado aos objetivos das mesmas. 

 

2. Assegurar a existência de pessoal, em número e qualidade suficientes para uma 

positiva prestação de serviços. 

 

3. Proporcionar uma diversidade de atividades integradas num projeto de animação e 

educação social, pedagógica e cultural, em que os jovens e os encarregados de educação 

possam escolher, de forma livre e espontânea, como ocupar os tempos livres dos 

mesmos. 

 

4. Manter um relacionamento aberto e de disponibilidade com a escola, a família e a 

comunidade, numa perspetiva de trabalho em rede, visando a contribuição para 

positivos projetos de vida individuais e coletivos de uma forma cooperante. 

 

 

 

Artigo 27º 

Quadro de pessoal, horário de funcionamento e mapa de férias  

 

O quadro de pessoal desta valência, o horário de funcionamento da mesma e o mapa de 

férias dos Colaboradores, encontram-se afixados na mesma, em local bem visível. 
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Artigo 28º 

Avaliação 

 

No final de cada ano letivo é avaliada a satisfação dos clientes, no caso de se 

encontrarem apenas inscritos nas atividades gerais de sala e, dos significantes, no caso 

de existir acompanhamento psicopedagógico, em ambos os casos, através da aplicação 

de questionários de autossatisfação.  
 

São também recolhidas sugestões, através destes mesmos questionários, que servirão 

não só para uma melhoria contínua de serviços, como também para a planificação das 

atividades do ano seguinte. 

 

Artigo 29º 

Comunicação de Resultados às Famílias 

 

Os resultados finais decorrentes da avaliação supra mencionada, encontram-se afixados 

na Resposta Social, em local bem visível. 
 

 

 

CAPÍTULO V 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 

 

Artigo 30º 

Situações não previstas 

 

1. Na eventualidade de situações não previstas no presente regulamento, deve a Direção 

emitir parecer sobre elas, devendo ser considerada a legislação em vigor. 

 

 

 

Artigo 31º  

Reclamações/ Sugestões 

 

O Coj dispõe de uma caixa de Sugestões/Reclamações na qual, o cliente, um 

representante do mesmo ou qualquer colaborador, poderá, sempre que entenda 

necessário, sugerir ou reclamar qualquer facto, anonimamente. Nos termos legais, 

dispomos ainda um livro de reclamações que poderá ser solicitado a qualquer 

funcionário da Resposta Social. 
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Artigo 32º 

Entrada em vigor 

 

 

O presente regulamento entra em vigor logo que seja aprovado pela Direção do Crit, 

devendo ser revisto sempre que orientações superiores ou interesses da organização o 

exijam ou justifiquem. 
 

Qualquer alteração ao presente regulamento é comunicada à entidade competente. 

 

 

Aprovado por _________________________ 

Em Vigor desde ___ / ___ / ___ 


